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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Condições de admissão ao concurso — as candidaturas devem
ser formalizadas mediante requerimento, modelo md.dmrh.0a.01.v1
(a utilizar obrigatoriamente pelos candidatos), dirigido ao presidente
da Câmara Municipal do Porto, a enviar pelo correio, com aviso de
recepção, ou entregue no Gabinete do Munícipe da Câmara Municipal
do Porto (CMP) (Praça do General Humberto Delgado, 266, junto
aos Paços do Concelho), até às 17 horas do último dia do prazo
referido no n.o 1 — O modelo tipo de requerimento poderá ser obtido
no Gabinete do Munícipe da CMP ou no endereço electrónico da
CMP (www.cm-porto.pt).

10.1 — Do requerimento deve constar:
10.1.1 — Identificação do candidato — nome completo, filiação,

nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, morada com indi-
cação do código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, arquivo de identificação que o emitiu e número de contribuinte;

10.1.2 — Identificação do concurso a que concorre, bem como do
número, data e série do Diário da República em que o aviso foi
publicado;

10.1.3 — Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que se encontra relativamente aos requi-
sitos gerais de provimento do n.o 8.1 do presente aviso.

10.2 — Ao requerimento de admissão deve ser junto, sob pena de
exclusão:

10.2.1 — Fotocópia de documento comprovativo da posse das habi-
litações literárias e ou qualificações profissionais exigidas;

10.2.2 — Fotocópia do bilhete de identidade;
10.2.3 — Declaração passada e autenticada pelo serviço público a

que se encontra vinculado, em que conste o vínculo à função pública
e a respectiva antiguidade na carreira e na categoria.

10.3 — Os funcionários pertencentes à Câmara Municipal do Porto
são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do respectivo processo individual.

10.4 — Os candidatos podem ainda especificar quaisquer circuns-
tâncias que considerem passíveis de influírem na apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais só
serão tidas em consideração se devidamente comprovadas.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e excluídos

e da lista de classificação final será feita nos termos dos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Métodos de selecção — os métodos de selecção consistem
na realização de uma prova teórica de conhecimentos específicos
escrita, avaliação curricular e entrevista profissional de selecção. A
obtenção de classificação inferior a 9,5 valores na prova implica a
eliminação. O ordenamento final dos candidatos será expresso na
escala de 0 a 20 valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(PTCEE+AC+ES):3

sendo:

CF — classificação final;
PTCEE — prova teórica de conhecimentos específicos escrita;
AC — avaliação curricular;
ES — entrevista profissional de selecção.

Factores a considerar na avaliação curricular — habilitação aca-
démica, experiência profissional e formação profissional.

Factores de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção — conhecimentos profissionais, capacidade de resolução de pro-
blemas, capacidade de iniciativa e grau de criatividade e motivação
e interesse pela função.

A fórmula de classificação final, bem como os critérios de apreciação
e ponderação utilizados, constam da acta n.o 1 do processo de con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos se solicitada.

15 — Programa da prova de conhecimentos — o protocolo; as
acções de relações públicas e de protocolo; regime jurídico da urba-
nização e da edificação; regime jurídico da instalação e modificação
dos estabelecimentos de comércio ou de armazenagem de produtos
alimentares, bem como dos estabelecimentos de comércio de produtos
não alimentares e de prestação de serviços cujo funcionamento pode
envolver risco para a saúde e segurança das pessoas; regime jurídico
da instalação e modificação de estabelecimentos de restauração ou
de bebidas; Código do Procedimento Administrativo; lei da moder-
nização administrativa; lei de acesso aos documentos da administração.

16 — Bibliografia — O protocolo: Amaral, Isabel, Imagem e
Sucesso, Guia de Protocolo para Empresas, Verbo, Lisboa, 1.a ed.,
1997; Coimbra, José Dias et al, Guia do Protocolo Autárquico, Minis-
tério do Planeamento e da Administração do Território, Associação
Nacional dos Municípios Portugueses, 1990; Magalhães, José Calvet
de, Manual Diplomático. Direito Diplomático, Prática Diplomática,
Bizâncio, Lisboa, 2001; Regime jurídico da urbanização e da edi-
ficação: Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho; Regime
jurídico da instalação e modificação dos estabelecimentos de comércio
ou de armazenagem de produtos alimentares, bem como dos esta-
belecimentos de comércio de produtos não alimentares e de prestação
de serviços cujo funcionamento pode envolver risco para a saúde
e segurança das pessoas: Decreto-Lei n.o 259/2007, de 17 de Julho;
regime jurídico da instalação e modificação de estabelecimentos de
restauração ou de bebidas: Decreto-Lei n.o 234/2007, de 19 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo: Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro; lei da Modernização administrativa: Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, com as alterações do Decreto-Lei n.o
29/2000, de 13 de Março; lei de acesso aos documentos da admi-
nistração: Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, com as alterações da Lei
n.o 94/99, de 16 de Julho.

17 — Regime de estágio — o estágio terá a duração de um ano,
com carácter probatório, e reger-se-á pelo disposto no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e no Regulamento de Fun-
cionamento, Avaliação e Classificação de Estágio para Ingresso nas
Carreiras de Pessoal no Município do Porto, publicadas na separata
ao BM, n.o 3551, de 7 de Maio de 2004.

18 — Nos termos do artigo 41.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezem-
bro, procedeu-se à consulta da BEP e da qual recepcionámos a decla-
ração de inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial
com o n.o 7362.

19 — Constituição do júri do concurso interno de ingresso e de
avaliação de estágio:

Presidente — Olga Emília Guimarães de Matos Maia Ferraz, direc-
tora de departamento.

1.o vogal — Isabel Maria Coelho dos Santos, directora de depar-
tamento.

2.o vogal — Manuela Maria Martins Bernardes, chefe de divisão.
1.o vogal suplente — Isabel Margarida Antunes Oliveira, técnica

superior psicóloga de 1.a classe.
2.o vogal suplente — Ana Paula Lourenço Ramos, técnica superior,

área de recursos humanos.

O 1.o vogal é substituto do presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

14 de Agosto de 2007. — A Directora do Departamento Municipal
de Gestão de Recursos Humanos, Cristina Maria Alves Douteiro.

2611041212

Aviso (extracto) n.o 15 550/2007

Por despacho do vereador dos recursos humanos de 9 de Agosto
de 2007, foram nomeados definitivamente:

Mário Jorge Barbosa Azevedo assistente administrativo principal;
Celeste Maria Rodrigues Pinto (4968) assistente administrativa

principal;
Maria Antónia Novais Organista (7654) assistente administrativa

principal;
Preciosa Irene Soares Leitão Lage Braga (6591) assistente admi-

nistrativa principal.
Maria José Moura Lourenço (4694) assistente administrativa

principal.
(Não são devidos emolumentos. Isento de visto de Tribunal de

Contas.)

16 de Agosto de 2007. — A Directora de Departamento Municipal
de Gestão de Recursos Humanos, Cristina Douteiro.

2611041037

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO MONIZ

Aviso n.o 15 551/2007

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, em conformidade com o artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração
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local pelo Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, e do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado
à administração local pelo n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro, e na sequência de concurso externo
de ingresso, determino nomear definitivamente Emanuel Gorge
França Baeta para a categoria de fiel de armazém, mercados e
feiras e Ricardo Gonçalves da Costa para a categoria de auxiliar
administrativo.

O prazo para aceitação das nomeações é de 20 dias a contar da
publicação do presente aviso de nomeação no Diário da República.
(Os processos estão isentos de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Gabriel de Lima
Farinha.

2611041124

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.o 15 552/2007

1 — Faz-se público que, autorizado por despacho do vereador dos
Recursos Humanos de 25 de Julho de 2007, no uso das competência
delegadas pelo despacho da presidência n.o 3/DC/2005, de 28 de Outu-
bro, e em cumprimento do disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso para provimento de um lugar de auxiliar de
serviços gerais (referência n.o 03/DLL/DEAS/JI/07).

2 — Natureza do concurso — externo de ingresso.
3 — Validade do concurso — caduca com o preenchimento da vaga

posta a concurso.
4 — Local de trabalho — área do município da Póvoa de Varzim.
5 — Conteúdo funcional — o constante do despacho n.o 4/88, do

Secretário de Estado da Administração Local, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 80, de 6 de Abril de 1989.

6 — Requisitos de admissão — só podem ser admitidos a concurso
os indivíduos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — escolaridade obrigatória (para os nas-
cidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 é exigido o 6.o ano de esco-
laridade; para os nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1981 é exigido
o 9.o ano de escolaridade).

7 — Fundamentação legal — artigo 38.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 247/87, de 17 de Junho.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração cor-
responde ao escalão 1, índice 128, sendo actualmente de E 418,24.
As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração local.

9 — Métodos de selecção — prova teórica de conhecimentos gerais
escrita (com a duração máxima de quarenta e cinco minutos) e entre-
vista profissional de selecção. O ordenamento final dos candidatos
será expresso na escala de 0 a 20 valores, com arredondamento às
centésimas, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(PTCGE+EPS)/2
sendo:

CF = classificação final;
PTCGE = prova teórica de conhecimentos gerais escrita;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Consideram-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

Factores de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção — capacidade para resolução de problemas, conhecimentos pro-

fissionais, motivação e interesse pela função, capacidade de iniciativa
e grau de criatividade.

10 — Os critérios de apreciação, ponderação e os respectivos níveis
de avaliação dos métodos de selecção a utilizar no presente concurso,
bem como o sistema de classificação final e fórmula classificativa,
constam da acta n.o 1 de reunião do júri, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Programa da prova de conhecimentos — temas relativos aos
direitos e deveres da função pública e à deontologia profissional e
estrutura e organização dos serviços da Câmara Municipal da Póvoa
de Varzim.

12 — Legislação — Decretos-Leis n.os 100/99, de 31 de Março, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e
pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio, e 24/84, de 16 de
Janeiro; carta ética da Presidência do Conselho de Ministros (à dis-
posição na Secção de Gestão de Recursos Humanos, Rua de Paulo
Barreto, edifício 1, entrada 1, 1.o).

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento modelo SRS/01-40/1 (a utilizar
obrigatoriamente pelos candidatos) dirigido ao presidente da Câmara
Municipal da Póvoa de Varzim, a enviar pelo correio com aviso de
recepção e expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste
aviso, sita à Praça do Almada, 4490 Póvoa de Varzim, ou entregue
na Secção de Gestão Documental. O modelo tipo de requerimento
poderá ser obtido na Secção de Gestão de Recursos Humanos, na
Rua de Paulo Barreto, edifício 1, entrada 1, 1.o

13.1 — Tratando-se de indivíduos com deficiência, devem declarar
no requerimento, sob compromisso de honra, o respectivo grau de
incapacidade e tipo de deficiência.

13.2 — Ao requerimento de admissão deve ser junto, sob pena de
exclusão:

13.2.1 — Fotocópia do documento comprovativo da posse das habi-
litações literárias e ou qualificações profissionais exigidas;

13.2.2 — Fotocópia do bilhete de identidade.
13.2.3 — Tratando-se de indivíduos com deficiência, devem, ainda,

mencionar no requerimento de admissão todos os elementos neces-
sários para que o processo de selecção seja adequado nas suas dife-
rentes vertentes às capacidades de comunicação/expressão.

14 — Os funcionários pertencentes ao quadro da Câmara Municipal
da Póvoa de Varzim ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos exigidos desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

15 — Os candidatos podem, ainda, especificar quaisquer circuns-
tâncias que considerem passíveis de influírem na apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais só
serão tidas em consideração se devidamente comprovadas.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

17 — A apresentação ou entrega de documentos falsos implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, bem como exclusão ou o não provimento.

18 — A publicitação da relação dos candidatos e da lista de clas-
sificação final será feita nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 — Composição do júri:

Presidente — Vereador Dr. Luís Diamantino de Carvalho Batista.
Vogais efectivos:

Director de departamento municipal de Desenvolvimento Local
Dr. Fernando Jorge Calisto Duarte.

Chefe de divisão municipal de Educação e Acção Social Dr. António
José Ramalho Campos Ferreira.

Vogais suplentes:

Educadora de infância Dr.a Maria Mabilda Gonçalves Pinto.
Educadora de infância Cláudia Maria Azevedo Maio Ribeiro Barbas

Albuquerque.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — Nos termos do disposto no artigo 41.o da Lei n.o 53/2006,
de 7 de Dezembro, foi efectuada consulta à BEP e obtida declaração




